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ANÁLISE DO ESCLARECIMENTO 

PROCESSO Nº 058/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2024 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE TRATOR 

COLETOR DE GRAMA E COLETOR DE GRAMA PARA O DEPARTAMENTO DE ESPORTES 

DO MUNICÍPIO DE FAMA - MG, PODER EXECUTIVO. 

Insurge a empresa DISTRIBUIDORA PLAMAX LTDA, CNPJ 07.918.483/0001-57, Blumenau, 

SC, solicitando ESCLARECIMENTO acerca do seguinte ponto do edital: 

Consta no TERMO DE REFERÊNCIA o seguinte parágrafo: 

“PRAZO DE ENTREGA: 10 (dez) dias corridos.” 

 

O prazo acima se mostram exíguo, não sendo devidamente considerado que somente 

para a aquisição junto ao fabricante/fornecedor do produto demora, no mínimo, 20 dias 

para receber o produto e para a logística necessária para o fornecimento ao órgão, leva-

se, pelo menos, mais 10 dias, ou seja, o prazo médio considerável e utilizado em outros 

órgãos é de 30 dias. 

Diante do exposto solicitamos que se altere o prazo de entrega para no mínimo 30 

(trinta) dias, com possibilidade de prorrogação desse prazo, caso a entrega não seja 

realizada dentro desse prazo por motivo alheio a contratada (casos fortuitos ou de força 

maior), ou alternativamente, que seja concedido prorrogação de prazo para o 

fornecedor, por ocasião no atraso de entrega ocasionado por fator externo à Empresa 

Contratada/Detentora. 

“Se não for possível infelizmente não conseguiremos participar” 

 

DA ANÁLISE 

Antes, porém, de enveredar no mérito da questão, sobreleva destacar que, 

compete à administração estabelecer diretrizes do que pretende, especificando o objeto que 

pretende licitar e os requisitos que venham assegurar o melhor desempenho sem riscos de não 

atender às suas necessidades.  
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Em tempo, cumpre ressaltar que, o procedimento licitatório é disciplinado pela 

sucessão de atos administrativos pré-ordenados, sob o comando do imperativo legal das normas 

acima mencionadas, bem como da disciplina contida na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Também considera-se que, é facultada à administração a liberdade de escolha do 

momento oportuno para realização do procedimento licitatório, da escolha do objeto que atenda 

às suas necessidades, das especificações e das condições de execução do futuro CONTRATO.  

Nos ensinamentos do memorável mestre Hely Lopes Meirelles, quando leciona 

com brilhante sabedoria, que a lei ressalva a liberdade para a administração definir as condições 

da contratação administrativa, destacando com bastante propriedade, in verbis:  

“A LIBERDADE DE ESCOLHA DA ADMINISTRAÇÃO SE EFETIVA EM 

UM MOMENTO PREPARATÓRIO E INICIAL DA LICITAÇÃO. UMA VEZ 

EXERCITADA ESSA LIBERDADE, EXAURE-SE A 

DISCRICIONARIEDADE E NÃO MAIS PODE SER INVOCADA. ASSIM, A 

ADMINISTRAÇÃO TEM LIBERDADE PARA ESCOLHER AS 

CONDIÇÕES SOBRE O FUTURO CONTRATO. PORÉM, DEVERÁ 

VALER-SE DESSA LIBERDADE COM ANTECEDÊNCIA, INDICANDO 

EXAUSTIVAMENTE SUAS ESCOLHAS” (COMENTÁRIO À LEI DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS, AIDE, 3ª ED/94).”  

Partindo dessa prerrogativa, a administração elaborou as especificações do 

objeto pretendido, visando tão somente a sua adequação às necessidades preponderantes deste 

poder.  

A Lei Federal nº 14.133/21, em seu art 9ª, inc. I, alínea a, b e c, estabeleceu que 

é vedado aos agentes públicos: “I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão 

da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 

ou irrelevante para o específico objeto do contrato. 

A igualdade de participação nas licitações é assegurada para todos os 

interessados que desejam contratar com o Poder Público, sendo previsto no inc. XXI, do art. 37, 

da Constituição da República, que essa participação deve ser igualitária, ressalvados os casos 
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específicos previstos na legislação, bem como a exigência de qualificação técnica apenas no que 

for indispensável à garantia do cumprimento das obrigações:  

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte:  

(...)  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações (sem grifos no original).  

É na fase interna do procedimento licitatório ou contratação direta que a 

Administração deve analisar e selecionar quais são os requisitos de qualificação técnica 

indispensáveis e necessários a assegurar o mínimo de segurança relacionada ao cumprimento das 

obrigações pelo Contratado.  

O objeto da contratação é que ditará qual é a extensão e o volume destas 

exigências e requisitos. Ao definir tal extensão, indiretamente a Administração delimitará quais 

serão as exigências que os interessados deverão cumprir visando à contratação. O objetivo é que 

este rol de interessados sempre seja ampliado (tanto quanto possível).  

O contrário, portanto, não deve acontecer: exigências excessivas ou dispensáveis 

maculam a universalidade de participação e a futura competição do certame. Em outras palavras: 

toda exigência que venha restringir o universo de competidores, além de pertinente ao objeto que 

será contratado, também deve ater-se ao que permite a lei. Por isso formalismos e requisitos 

desnecessários devem ser eliminados do processo, para não prejudicar a competitividade.  

Ao compulsarmos os autos para análise quanto aos prazos de entrega indicados 

nos orçamentos recebidos que compõem a pesquisa de mercado constatamos que o prazo de 10 
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dias corridos, para entrega dos produtos, mostra-se demasiadamente exíguo, o que poderia limitar 

a participação de empresas e frustrar o caráter competitivo da licitação.  

Desta forma, entendemos que, o pedido de esclarecimento ora apresentado 

possui fundamentação ou amparo legal para invalidar o procedimento licitatório, devendo o edital 

ser retificado quanto ao prazo mínimo para entrega do objeto. 

DA CONCLUSÃO 

Deste modo, após analisada pontualmente a alegação da Empresa 

DISTRIBUIDORA PLAMAX LTDA, CNPJ 07.918.483/0001-57, resolve-se por reputar 

DEFERIDA a solicitação, devendo ser ampliado a previsão do prazo para entrega do produto, 

passando de 10 (dez) dias, para 30 (trinta) dias corridos 

Segue para conhecimento e manifestação da autoridade competente.  

 

Fama/MG, 09 de abril de 2.024.  

 

 

Flávia Pizani Junqueira Bertocco 

Pregoeira 

 

 


